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Estado do Amapá
Câmara Municipal de Santana
Gabinete do Vereador Josivaldo Abrantes - PDT

                      PROJETO DE LEI Nº         /2025
DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE PARA MATRÍCULA E TRANSFERÊNCIA ESCOLAR DE FILHOS, CRIANÇAS E ADOLESCENTES SOB A GUARDA DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR NAS UNIDADES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTANA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA, faço saber que a Câmara Municipal de Santana aprovou e eu sancionei a seguinte lei.

Art.1º- Fica assegurado à mulher vítima de violência doméstica e familiar, de natureza física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), o direito à prioridade na matrícula e transferência de seus filhos ou de crianças e adolescentes sob sua guarda, seja ela provisória ou definitiva, nas escolas da Rede Pública Municipal de Ensino de Santana.
Art. 2º - Para fins de comprovação da condição prevista no Art. 1º, a mulher deverá apresentar um dos documentos abaixo:

I – Boletim de ocorrência em que conste a situação de violência doméstica ou familiar;

II – Decisão judicial que conceda medida protetiva de urgência, nos termos do art. 22 da Lei Federal nº 11.340/2006;

III – Relatório ou declaração emitidos por órgão de atendimento à mulher, serviço de assistência social ou de saúde pública.

§ 1º Será exigido o cartão do SUS vinculado a Unidade Básica de Saúde (UBS) local.

§ 2º Os documentos apresentados e todas as informações relativas à situação da mulher serão mantidos sob absoluto sigilo pelas unidades escolares e demais órgãos envolvidos.
Art. 3º- É vedada qualquer forma de discriminação ou constrangimento à mulher, aos filhos, crianças ou adolescentes matriculados com base nesta Lei.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DR. FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS, SEDE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, EM 20 DE AGOSTO DE 2025
JOSIVALDO ABRANTES
Vereador – PDT
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo assegurar às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar o direito à prioridade na matrícula e transferência de seus filhos, ou de crianças e adolescentes sob sua guarda, nas escolas da Rede Pública Municipal de Santana.

A proposta se alinha à proteção integral prevista na Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que estabelece mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, assegurando seus direitos fundamentais, inclusive no que se refere à proteção da família e à manutenção da rotina dos filhos em situações de risco.

A prioridade na matrícula escolar busca garantir segurança, estabilidade e continuidade nos estudos das crianças e adolescentes que, muitas vezes, são também vítimas indiretas da violência doméstica. Ao permitir a mudança de unidade escolar, a lei contribui para o afastamento geográfico e emocional do agressor, promovendo proteção à integridade física e psicológica das vítimas.

Ao incluir o direito de preferência de matrícula, o Município reforça seu compromisso com os direitos humanos, com a equidade de gênero e com a proteção das famílias em situação de vulnerabilidade, cumprindo seu papel social e constitucional.

Por fim, o projeto busca assegurar que os processos de matrícula ou transferência ocorram de forma sigilosa, sem exposição ou constrangimento à mulher ou às crianças e adolescentes envolvidos, prevenindo situações de discriminação ou revitimização.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, certo de que se trata de uma medida necessária e urgente para a garantia da dignidade humana e da cidadania em nosso Município.
PALÁCIO DR. FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS, SEDE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.
JOSIVALDO ABRANTES

Vereador - PDT
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